
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO  Ns  011/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N 086/2022 

A Prefeitura Municipal de  Sao  João do Paraíso — MA, torna público para o conhecimento dos 

interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei nº 10.520/2002, do Decreto Federal 10.024/2019, da Lei 

Complementar n.É. 123/2006 alterada pela Lei Complementar n2 147/2014, e, subsidiariamente, da Lei n.9  

8666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade 

Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

DADOS DO CERTAME 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

FUNDO NACIONAL DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

OBJETO 

AQUISIÇÃO (COM FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO) DE SISTEMAS DE MICRO E MINIGERAÇÃO DE ENERGIA 

SOLAR FOTOVOLTAICA, INCLUINDO OS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS, BEM COMO O SERVIÇO DE 

MONTAGEM COMPLETA, INSTALAÇÃO E CONEXÃO JUNTO À CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA, 

COMISSIONAMENTO, TREINAMENTO E SUPORTE TÉCNICO, DE INTERESSE DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCAÇÃO BASICA(FUNDEB) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO ENSINO E DAS ESCOLAS MUNICIPAIS 

DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA. 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 502.333,33 (quinhentos e dois mil, trezentos e trinta e três reais e trinta e três centavos) 

DATA DA ABERTURA, HORA E LOCAL 

PORTAL UTILIZADO: Licitanet 

ENDEREÇO DO PORTAL: www.licitanet.com.br  

DATA: 14 de novembro de 2022 

HORÁRIO: 08:30 (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DE)  

E-MAIL  cplsjparaiso@gmail.com  

PREGOEIRO RESPONSÁVEL: 

S?  es de Sousa 

ESTE INSTRUMENTO CONTÉM: 

EDITAL E SEUS ANEXOS COM 52 PÁGINAS 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

REGISTRO DE PREÇOS? 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO 

MODO DE DISPUTA 

INTERVALO ENTRE 05 LANCES 

REGIME DE EXECUÇÃO 

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA 

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS 

CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO 

NÃO 

MENOR PREÇO 

GLOBAL 

ABERTO 

R$ 0,10 (dez centavos) 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

NÃO 

NÃO 

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente 

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 	
NÃO 

(oitenta mil reais)?  

(Art.  48, I, Lei Complementar nº 123/2006) 

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a 

participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? 
	

NÃO 

(Art.  48,  III,  Lei Complementar nº 123/06) 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 	
SIM (LOCAL ou REGIONAL) 

cento) do melhor preço válido?  

(Art.  48, §3º, Lei Complementar nº 123/06) 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

1. 0131ETO DA LICITAÇÃO 

1.1. 	A presente licitação tem por objeto Aquisição (com fornecimento e instalação) de sistemas de 

micro e minigeração de energia solar fotovoltaica, incluindo os equipamentos e materiais, bem 

como o serviço de montagem completa, instalação e conexão junto à concessionária de energia, 

comissionamento, treinamento e suporte técnico, de Interesse do Fundo de Desenvolvimento da 

Educação Básica(FUNDEB) para atender as necessidades do ensino e das escolas  Municipals  de 

São João do Paraíso/MA., conforme as quantidades, especificações e condições descritas no 

Termo de Referência, anexo a este Edital. 

1.1.1. 

	

	Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na 

Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas 

como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento 

da elaboração da proposta. 

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE: 021401- FUNDEB 

CLASSIFICAÇÃO: 12.361.0403.2049.0000 - MANUTENÇÃO DO ENSINO  FUNDAMENTALS  FUNDES 30% 

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.9031.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

FICHA: 483 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

	

3.1. 	Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que 

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à 

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste 

procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "LICITANET" através do  site  

www.licitanet.com.br. 

	

3.1.1. 	Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados  ern  participar deste certame 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor 

do sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e 

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

	

3.1.2. 	Ouso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

	

3.1.3. 	0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

	

3.1.4. 	informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema 

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste 

edital 

	

3.2. 	Ficam impedidos de participar desta licitação: 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

	

3.2.1 	Empresas que não atenderem às condições deste edital; 

	

3.2.2 	Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de 

credores; 

3.2.2.1. 

	

	Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou 

extrajudicial, poderá participar desde que apresente o plano de recuperação 

homologado em juízo. 

	

3.2.3 	Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidõneas para participar de 

licitações e/ou contratar por órgão da administração pública, direta ou indireta, 

federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição. lgualmente não poderão participar as empresas suspensas 

ou declaradas iniclôneas para participar de licitações e/ou contratar com a Prefeitura 

Municipal de São João do Paraíso— MA; 

	

3.2.4 	Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de São João 

do Paraíso — MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, 

dirigente ou responsável técnico. 

	

3.2.5 	Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

	

3.2.6 	Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s), 

e/ou qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação, com 

participação entre as mesmas; 

	

3.2.7 	Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os 

impedimentos previstos nos  arts.  29, inciso IX com 54, I, "a" e II, "a", da Constituição 

Federal. 

	

3.2.8 	Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

	

3.3. 	A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que 

impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro do disposto no  art.  

97 da tel Nº 8.666/93. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

	

4.1. 	Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta  corn  a descrição detalhada do objeto 

ofertado quantidade, preço e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

	

4.2. 	A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já 

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 

execução do objeto. 

	

4.3. 	Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional do País (Real — R$), possuindo apenas 

duas casas decimais após a vírgula. 
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4.4. 	Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

	

4.5. 	A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade  corn  as exigências do Edital. 

	

4.6. 	A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não 

emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 

dezesseis anos  ern  qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

	

4.7. 	A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 

proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou ao direito 

de preferência sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 

4.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  
art.  43, 5 12  da  LC  n2 123, de 2006. 

	

4.9. 	Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta 

	

4.10. 	Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

	

4.11. 	As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

4.11.1. 	Qualquer elemento que possa identificar a licitante na proposta preenchida no sistema 

importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

4.11.2. 

	

	Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 

anteriormente encaminhada. 

4.11.3. 

	

	0 Pregoeiro deverá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a 

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia. 

4.11.3.1. 

	

	Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via  chat,  mensagens 

aos licitantes informando a data prevista para o inicio da oferta de lances. 

	

4.12. 	As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública 

estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

4.12.1. 	Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do 

Contrato, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

	

4.13. 	Os preços serão irreajustáveis, ressalvadas as exceções previstas neste edital. 

	

4.14. 	Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

	

4.15. 	Considerar-se-á que os preços fixados pela licitante são completos e suficientes para assegurar a 

justa remuneração pela entrega do objeto desta licitação, incluindo todos os tributos e demais 

despesas, seja qual for o seu titulo ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas e 

fiscais, despesas de transporte, locomoção, estadia, alimentação e quaisquer outras, segundo a 
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legislação em vigor, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente às especificações do 

objeto licitado. 

4.16. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente 

impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das 

condições nele estabelecidas. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

	

5.1. 	A abertura da sessão pública deste procedimento de contratação, conduzida pelo Pregoeiro, 

ocorrerá no local, data e na hora indicadas no preambulo deste Edital. 

	

5.2. 	Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

	

5.3. 	Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão publica do 

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

	

5.4. 	Os licitantes deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora 

(trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão.  Apes  esse prazo não havendo 

inicio da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação. 

	

5.4.1. 	É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a 

suspensão da sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão 

comunicadas a todos através do  Chat  e quando possível também será realizada a 

suspensão da sessão via sistema. 

	

5.5. 	Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se 

admitindo retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanta aos 

lances ofertados, na fase própria do certame. 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

	

6.1. 	0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

	

6.1.1. 	Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante. 

	

6.1.2. 	A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

	

6.1.3. 	A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

	

6.2. 	Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

	

6.3. 	0 Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço 

inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU 

n.2  934/2007- 1. Câmara). 

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
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7.1. 	Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e 

valor consignados no registro de cada lance. 

	

7.1.1. 	Caso o licitante não apresente lances, concorrerá como valor de sua proposta. 

	

7.2. 	A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao 

ultimo por ela ofertada e registrado no sistema, em conformidade com as regras estabelecidas 

no edital sobre lances de valores ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de 

diferença. 

	

7.2.1. 	0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta, está estabelecido no preâmbulo deste edital. 

	

7.3. 	Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

	

7.4. 	Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

	

7.5. 	Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração. 

	

7.6. 	Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível. 

	

7.7. 	Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos 

atos realizados. 

	

7.8. 	No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a 

sessão do procedimento de contratação será suspensa automaticamente e terá reinício 

somente após comunicação expressa às participantes no sítio eletrônico indicado no 

preâmbulo deste edital, respeitado o interstício  minima  de 24 (vinte e quatro) horas. 

	

7.9. 	No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser: 

	

7.9.1. 	Modo de Disputa Aberto: 

	

7.9.1.1. 	No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma 

sucessiva, com prorrogações. 

	

7.9.1.2. 	A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão 
pública. 

	

7.9.1.3. 	A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 

será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados neste período de prorrogação, inclusive no CaS0 de lances 

intermediárias. 
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7.9.1.4. 	Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.9.1.5. 

	

	Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela  equine  de apoio, 

jusbficadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

7.9.2. 	Modo de Disputa Aberto e Fechado: 

7.9.2.1. 

	

	No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam 

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.9.2.2 

	

	A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos 

lances, após isso transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

7.9.2.3. 

	

	Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 

dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

	

7.9.2.3.1. 	Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de 

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

7.9.2.4 

	

	Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

	

7.9.2.4.1. 	No havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida 

nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os 

demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.9.2.5. 

	

	Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir 

o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de 

lance fechado atender às exigências de habilitação. 

8. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs 

	

8.1. 	0 licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir 

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar  rig  123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 

	

8.2. 	Sera  concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ng 11.488, de 2007, para o agricultor 
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familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar ni? 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preambulo do 

presente instrumento. 

8.3. 

	

	Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem 

classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

	

8.3.1. 	A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no 

prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, 

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro 

colocado, situação em que, atendidas as exigências habiiitatórias e observado o valor 

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste 

procedimento. 

	

8.3.2. 	Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, 

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação 

descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

	

8.3.3. 	No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas 

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o 

sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a 

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 

	

8.3.4. 	A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar niz 123/2006. 

	

8.3.5. 	Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento 

licitatório prossegue com as demais licitantes. 

8.4 

	

	Nos preâmbulo do presente instrumento contam todos os benefícios específicos que serão 

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras 

específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes. 

8.5 

	

	Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, 

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma: 

	

8.5.1. 	Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar ni° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à parficipação de microempresas e 

empresas de pequeno porte. 

8.6 	Quando aplicado o beneficio de Itens/Lotes com reserva de cotes destinados a participação 

exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma: 

	

8.6.1. 	Em atendimento ao disposto no artigo 48,  III,  da Lei Complementar ri9  123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de 
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microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no 

preambulo deste instrumento. 

8.6.2 

	

	Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta 

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens 

relacionados no Termo de Referência. 

8.6.3 

	

	No havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 

da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

pratiquem preço do primeiro colocado. 

8.6.4 

	

	Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará 

pelo menor preço ofertado. 

	

8.7. 	Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da 

seguinte forma: 

8/.1. 

	

	Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e 

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente 

ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais 

bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa 

de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de 

vencedor do item. 

8.7.2 	No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício 

será aplicado somente em âmbito local ou regional. 

8.8. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de 

pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, 

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de 

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e 

das demais cominações legais. 

9. DA NEGOCIAÇÃO 

	

9.1. 	0 Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o 

lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação. 

	

9.2. 	A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes. 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

10.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço 

adeauada ao ultimo lance. devidamente preenchida na forma do Anexo H, Modelo de Proposta de 

Preços, em arquivo único, no prazo de 2h (duos horas), contado da convocação efetuada pelo 

Pregoeiro.  

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA l CNPJ: 01.591629/0001-23 
Avenida do Comércio, nS 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.sactjoaodoparaiso.ma.gov.br  
PágillT 10 de 52 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO  

Sac  João  do\ 

P4..Ra!§,9 

	

10.1.1. 	0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação justificada 

do licitante, formulada antes do fim do o prazo, e formal mente aceita pelo Pregoeiro. 

	

101.2. 	Os documentos remetidos pelo sistema poderão ser solicitados em original ou por 

cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

	

101.2.1. 	Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 

encaminhados à Comissão Permanente de Licitação, situado no endereço 

descrito no rodapé do presente Edital. 

	

10.1.3. 	A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada 

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

10.2 

	

	0 Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço 

ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do 

objeto. 

	

10.2.1. 	0 Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 

Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas ffsicas ou jurídicas estranhas a ele, para 

orientar sua decisão. 

	

10.2.1.1. 	Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

10.3 

	

	0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no  Chat,  sob pena de não aceitação da 

proposta. 

	

10.3.1. 	Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exempla de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta 

	

10.3.2. 	Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

	

103.3. 	Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à 

totalidade de remuneração. 

10.4. 

	

	Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global excessivo ao estimado ou com preços 

manifestamente inexequiveis. 

	

10.4.1. 	São considerados excessivos os preços cotados que, após a sessão de lances, 

ultrapassem os valores unitários estimados. 
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10.4.2 	Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade 

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação 

são coerentes cornos de mercado do objeto deste procedimento de contratação. 

	

10.4.3 	Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, 

em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente 

documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) 

inexequivel(eis). 

	

10.5. 	Sera  desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas 

pelo Pregoeiro. 

11 DA HABILITAÇÃO 

	

11.1. 	Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

11.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-aptapps.tcu.gov.bri) 

	

11.1.2 	A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar  corn  o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da  qua'  seja sócio majoritário. 

	

11.1.2.1. 	Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências lmpedifivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

	

11.1.2.2. 	A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

11.1.2.3. 0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

	

11.1.3 	Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

	

11.1.4 	No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar  ná  123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

	

11.2. 	Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitacão complementares, necessários 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e  iá  apresentados o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2  (ducts)  horas.  
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11.3. 	Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

	

11.3.1. 	Os  originals  ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 

para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé 

desse edital. 

11.4. 

	

	Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legal mente permitidos. 

11.5. 

	

	Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, cornprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

	

11.5.1. 	Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

	

11.5.2. 	A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 

11.5.2.1. 

	

	No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.5.22. 

	

	Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada 	à 	verificação 	da 	autenticidade 	no 	sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

11.5.2.3 

	

	No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores; 

11.5.2.4. 

	

	No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera,  corn  averbação no Registro onde 

tem sede a matriz; 

11.5.2.5. 

	

	No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

11.5.2.6. 

	

	No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o  art.  107 da Lei n9 5.764, de 1971; 

11.5.2.7. 

	

	No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf -  DAP  ou  

DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial 
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de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do  art.  42, 

§22  do Decreto n. 7.775, de 2012. 

	

11.5.2.8 	No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Especifico do INSS— CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da 

Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009  (arts.  17 a 19 e 165). 

	

11.5.2.9. 	No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

	

11.5.2.10 	No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

	

11.5.2.11. 	Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

11.53 

	

	A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação 

dos seguintes documentos: 

	

11.5.3.1. 	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNRI), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da 

Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação 

cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

	

11.5.3.2. 	Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta 

Pública ao Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa licitante, 

expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações 

Interestaduais com Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de 

Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de 

prestador de serviço. 

11.5.3.3. 

	

	Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGEN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta  rig  1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

	

11.5.3.4 	Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede 

do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

da Divida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

11.5.3.4.1. 

	

	Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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11.5.3.5 	Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede 

do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, 

de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

	

11.533.1. 	Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do 

domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.53.6 	Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa 

Econômica Federal; 

11.5.3.7 

	

	Prova de regularidade  corn  a justiça trabalhista, mediante a apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão 

competente da Justiça do Trabalho (conforme  Art.  3 da Lei N2 12.440/2011); 

11.5.4. 

	

	Quando se tratar da subcontratação prevista no  art.  48, II, da Lei Complementar n. 

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 

documentação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas 

de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, 

ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

11.5.5. 

	

	Caso o licitante detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei n2  

11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena 

de inabilitação. 

11.5.6. QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante 

apresentação dos seguintes documentos: 

11.5.6.1. 

	

	Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da 

pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60 

(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo 

de validade constante da própria certidão; 

	

11.5.6.1.1. 	No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 

licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano 

de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do  art.  58, da 

Lei  ná2  11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

11.5.6.2 

	

	Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do Ultimo exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por  indices  oficiais quando encerrado há 

mais de 3  (ire's)  meses da data de apresentação da proposta. 
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11.5.6.2.1. 	As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a 

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura 

ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, 

devidamente registrado na forma da lei. 

	

11.5.6.2.2. 	É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social (Acórdão  ICU  riê' 484-12-2007 — Plenário). 

	

11.5.6.2.3. 	Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme 

dispõe o artigo 112 da Lei n'a 5.764, de 1971, ou de uma declaração, 

sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

	

11.5.6.2.4. 	As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução 

Normativa RFB rt2  2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a 

Escrituração Contábil Digital -  ECU,  para fins fiscais e previdenciários 

poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e 

encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas 

do parágrafo único do  art.  29 da citada instrução quanto a assinatura 

digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança 

emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil. 

	

11.5.6.3. 	Da análise dos documentos apresentados serão calculados os  indices  Liquidez 

Geral (LG), Liquidez Corrente  (LC)  e Solvência Geral (LG), que deverão 

apresentar resultado igual ou superior a i (um). 

	

11.5.6.4. 	Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em 

poder contratar com a Administração, solicitamos que a empresa apresente 

memória de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da 

Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, 

aplicando fórmulas da seguinte forma: 

Índice de Liquidez Geral (k 1,00): 

LG 	
Ativo Circulante+Realizável a Lonpo Prazo 

Passivo Circulante+Passivo Não Circulante 

Índice de Liquidez Corrente (Z 1,00): 

— 	
Ativo Circulante  

LC   
Passivo Circulante 

Sc — 

Índice de Solvência Geral (k 1,00): 
Ativo Total 

Passivo Circidante-SPassivo Não Circulante 
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11.5.6.5 	As empresas que apresenta rem resultado do quociente de capacidade 

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação 

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio 

líquido no valor  minima  de 10% (dez por cento) do valor total dos seus  dens  

ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta 

através de índices oficiais. 

11.5.7. 

	

	A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos 

seguintes documentos: 

a) Comprovação técnica-operacional da empresa licitante para o desempenho de 

atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação, 

conforme segue: 

b) Prova de registro da pessoa jurídica com tempo de atuação da empresa no ramo por 

pelo menos mais de 3 anos relativo à sua atividade. 

c) Ter acervo técnico de Projeto Fotovoltaica de potência  minima  de 120 kwp. 

d) A empresa tem que está sem nenhuma Sansão administrativa em Órgãos Públicos e 

Privados. 

0(s) atestado(s) ou deciaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, 

possuir a relação do(s) produto(s) ou serviços contendo no 

mínimo: descrição, unidade de medida e quantitativo(s) 

fornecido(s). 

0(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s) 

produto(s) ou serviço(s) fornecido(s)/prestado(s) será(ão) 

declarado(s) inválido(s); 

Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica 

expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no 

mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se houver 

sido firmado para ser prestado em prazo inferior; 

0(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel 

timbrado, contendo o nome/razão social, CPF/CNPJ, endereço e telefone, ou 

qualquer outra forma para que o Pregoeiro e equipe de apoio possam valer-se 

através de contato com os atestadores. Deverá(ão) estar assinado(s) ou 

rubricado(s), contendo o nome do emitente que o(s) subscreve(em). 

É facultada ao Pregoeiro e Equipe de Apoio ou autoridade superior, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a veracidade das informações 

apresentada(s) no(s) atestado(s)/declaração(ões), consoante autoriza do §3s do  

art.  43 da Lei 8.666/1993. 
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g) Comprovação técnica-profissional do responsável técnico para o desempenho de 

atividade pertinente e compatível em características  corn  o objeto da licitação, 

conforme segue: 

h) Comprovar a disponibilidade de um profissional (Engenheiro Eletricista Responsável 

pela empresa comprovada na certidão da empresa junto ao CREA de pelo menos 3 

anos, sendo tal vínculo demonstrado mediante contrato de prestação de serviços, 

ou contrato de trabalho registrado em CTPS, ou contrato social atualizado, no caso 

de sócio da pessoa jurídica; 

11.5.7.1 	No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível  

corn  o objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, que o licitante forneceu ou está fornecendo de modo satisfatório, 

produtos ou serviços da mesma natureza e/ou similares ao da presente 

licitação compatíveis em características, quantidades e prazos. 

11.5.7.1.1 	0(s) atestado(s) ou declaração(oes) deverá(ão), preferencialmente, 

possuir a relação do(s) produto(s) ou serviços contendo no mínimo: 

descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s). 

11.5.7.1.2. 

	

	0(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s) 

produto(s) ou serviço(s)fornecido(s)/prestado(s) deverá(ão) ser objeto 

de diligência; 

11.5.7.1.3. 

	

	Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica 

expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no  minima,  

um ano do inicio de sua execução, exceto se houver sido firmado para 

ser prestado em prazo inferior; 

	

11.5.7.2. 	0(s) atestado(s) ou declaração(ã es) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel 

timbrado, contendo o nome/razão social, CPF/CNP1, endereço e telefone, ou 

qualquer outra forma para que o Pregoeiro e equipe de apoio possam valer-se 

através de contato com os atestadores. Deverá(ão) estar assinado(s) ou 

rubricado(s), contendo o nome do emitente que o(s) subscreve(em). 

	

11.5.7.3. 	É facultada ao Pregoeiro e  Equine  de Apoio ou autoridade superior, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 

veracidade das informações apresentada(s) no(s) atestado(s)/declaração(ões), 

consoante autoriza do §32  do  art.  43 da Lei 8.666/1993. 

11_5.8 

	

	A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

	

11.5.8.1. 	A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 
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11.5.9 	Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. 

	

11.5.9.1. 	0 prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

	

11.5.10. 	A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

	

11.5.101. 	Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa COM alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

	

11.5.11. 	Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e horário para a 

continuidade da mesma 

	

11.5.12. 	Sera  inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

	

11.5.13. 	Nos (tens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da  LC on  123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

115.14. 

	

	0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 

especialmente quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o 

edital exigir, isto é, somando as exigências do item em que venceu as do item em que 

estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 

aplicação das sanções cabíveis. 

	

11.5.14.1. 	Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

11.5.15. 	Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

12 DA AMOSTRA 

12.1. 

	

	As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 
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13. DA VISITA TÉCNICA 

	

13.1. 	As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edita 

14. DOS RECURSOS 

	

14.1. 	Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual 

qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema, manifestar 

sua intenção de recurso. 

	

14.2. 	Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

14./1. 

	

	Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

14.2.2 

	

	0 Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 

rejeitando-a, em campo próprio do sistema. 

14.2.3 

	

	A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito e autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante 

vencedora. 

14.2.4 

	

	A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 

recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as 

demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via 

sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 

	

14.3. 	Para efeito do disposto no §52  do artigo 109 da Lei ng 8.666/1993, fica a vista dos autos do 

processo administrativo em epígrafe, franqueada aos interessados. 

	

14.4. 	As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão 

apreciados pela autoridade competente. 

	

14.5. 	0 acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

	

15.1. 	A sessão pública poderá ser reaberta: 

15.1.1. 

	

	Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

15.1.2 

	

	Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  43, 919  da  IC  nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
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15.1.3. 	Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

	

15.1.4. 	A convocação se dará por meio do sistema eletrônico  ("chat"), e-mail,  ou outro meio 

disponibilizado pela licitante, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

16. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

16.1. 

	

	0 objeto deste procedimento de contratação será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando 

houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para 

homologação. 

16.2. 

	

	A homologação deste procedimento de contratação compete ao órgão gerenciador, conforme 

disposto no preâmbulo do presente edital. 

16.3. 

	

	0 objeto deste procedimento de contratação  sera  adjudicado às vencedoras dos respectivos 

itens/lotes. 

17. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

17.1. 

	

	Quando da existência de demanda para os produtos ou serviços registrados esta Prefeitura 

Municipal convocará o detentor do menor preço registrado para assinar o Termo de Contrato 

ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de 

Fornecimento e Serviço) que deverá ocorrer em até 05(cinco) dias úteis, prazo este que poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o 

seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal. 

17.2. 

	

	A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da 

licitante na sede da Prefeitura Municipal. 

	

172.1. 	Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a 

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço 

eletrônico de  e-mail,  que deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da 

firma do representante em cartório, mediante correspondência postal  corn  aviso de 

recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do presente, endereçada ao 

Departamento de Compras e Contratos - DECON. 

	

17.2.2. 	Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo 

de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 

2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em 

relação aos signatários. 

	

17.2.3. 	Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do 

Contrato. 

17.3 	0  Mein  da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

	

17.3.1. 	Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

17.3.2. 	A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
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17.3.3. 	A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

77 e 78 da Lei n2. 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 79 e 80 da mesma lei 

	

17.4. 	A recusa injustificada da licitante em assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e 

Serviço), dentro do prazo estabelecido I  he  sujeitará, além das demais penalidades previstas em 

lei, as do presente Edital. 

	

17.5. 	0 instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e 

Serviço) deverá ser retirado e/ou o Termo de Contrato assinado por representante da licitante, 

devidamente habilitado. 

	

17.6. 	A vigência dos contratos decorrentes desta licitação obedecerá aos termos do  Art.  57 da Lei N'2 

8.666/93. 

	

17.7. 	Os contratos decorrentes desta licitação poderão ser alterados, observado o disposto no  art.  

65, da Lei N2 8.666/93. 

	

17.8. 	Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se a licitante vencedora mantém as 

condições de habilitação. 

18. DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 

	

18.1. 	A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, pelo prazo de ates 

(cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 20% (vinte por cento) do valor estimado para a 

contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

	

18.1.1. 	cometer fraude fiscal; 

	

18.1.2. 	apresentar documento falso; 

	

18.1.3. 	fizer declaração falsa; 

	

18.1.4. 	comportar-se de modo iniclâneo; 

	

18.1.5. 	não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido; 

	

18.1.6. 	não assinar o contrato no prazo estabelecido; 

	

18.1.7. 	deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

	

18.1.8. 	não mantiver a proposta. 

	

18.2. 	Para os fins da  all  nea d , do item anterior, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos  

arts.  90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n2  8.666/93. 

19 DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

	

19.1. 	Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação 

mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico descrito no 

preâmbulo do presente edital, até as 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF. 

	

19.2. 	Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 
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19.3. 	Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da 

data fixada para abertura da sessão pública, a ser enviada exclusivamente para o endereço 

eletrônico descrito no preâmbulo do presente edital, até as 18 horas, no horário oficial de  

Brasilia-DE 

	

19.4. 	Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será 

auxiliado pelo setor técnico competente. 

	

19.5. 	As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

	

19.5.1. 	A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

	

19.6. 	As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada 

para realização do certame através do endereço www.licitanet.com.br  e vincularão os 

participantes e a Administração. 

20. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

	

20.1. 	As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 

no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

21. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

	

21.1. 	Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

	

22.1. 	As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

23. DO PAGAMENTO 

	

23.1. 	As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

24. DISPOSIÇÕES GERAIS 

	

24.1. 	A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de 

contratação por ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o 

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante 

ato escrito e fundamentado. 

	

24.1.1. 	A anulação do procedimento de contratação induz à do contrato. 

	

24.1.2. 	As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa -fe de ser 

ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

	

24.2. 	0 Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal desta 

Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua 

decisão. 
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24.3. 	Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta 

Prefeitura. 

	

24.4. 	0 Pregoeiro ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá relevar omissões 

puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação vigente e a lisura 

desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública. 

	

24.5. 	As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

	

24.6. 	Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste. 

	

24.7. 	Este procedimento de contratação poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida 

por conveniência do  CPL,  sem prejuízo do disposto no  art.  4, inciso V, da Lei n.2 10.520/2002. 

	

24.8. 	Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua 

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas 

de pequeno porte: 

	

24.8.1. 	Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada 

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, 

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

	

24.8.2. 	Se a mesma empresa  veneer  a cota reservada e a cota principal, a contratação das 

cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

	

24.8.3. 	Nas licitações por entregas parceladas, o instrumento convocatório deverá prever a 

prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em 

que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do 

pedido, jusfificadamente. 

	

24.9. 	0 Licitante deverá manter atualizados, durante toda a contratação, todos os seus dados, como 

representantes, endereço, telefone,  e-mail  e outros meios de comunicação, sob pena de, não 

sendo devidamente informados por esta Prefeitura Municipal, as notificações/comunicações 

serem consideradas efetivamente realizadas. 

	

24.10. 	Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

	

24.11. 	Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação do (a) Pregoeiro (a) em contrário. 

	

24.12. 	Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do  art.  34 da Lei nº 11.488, de 15 de 

junho de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE. 
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24.13. 	Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições 

constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes. 

	

24.14. 	Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de 

Porto Franco - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

	

24.15. 	Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios www.licitanet.com.br  e 

www.saojpaodoparaiso.ma.gov.br.  email:  cplsiparaiso@gmad.com.  

	

24.16. 	Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.9  12.846, de 19  de agosto de 2013 (Lei 

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no  art.  

5.2, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício 

de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades 

previstas no mencionado diploma legal. 

25. ANEXOS 

Anexo I 	Termo de Referência 

Anexo II 	Modelo de Proposta de Preços 

Anexo II 	Minuta do Termo de Contrato 

Anexo IV 	Modelo de Ordem de Compra e/ou Serviço 

Anexo V 	Modelo de Termo de Recebimento Provisório 

Anexo VI 	Modelo de Termo de Recebimento Definitivo 

São João do Paraíso — MA, 20 de outubro de 2022 

Ilton Rodrigues de Sousa 

Pregoeiro Municipal 

109/2021 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

1.1. 	Tendo em vista a RESOLUÇÃO NORMATIVA NE 482, DE 17 DE ABRIL DE 2012, a ANEEL estabelece as 

condições gerais para o acesso de microgeração e minigeração distribuída aos sistemas de distribuição de 

energia elétrica, o sistema de compensação de energia elétrica, e dá outras providências. Assim passa a ser 

possível um cliente abastecido por energia elétrica de uma determinada rede, produzir energia de forma 

descentralizada e injetar na mesma. Nos termos da Resolução ANEEL n. 482 e suas alterações, considera-se 

minigeração distribuída a central geradora de energia elétrica, com potência instalada superior a 75 kW e 

menor ou igual a 5  MW  e que utilize cogeração qualificada, conforme regulamentação da ANELL, ou Fontes 

Renováveis de energia elétrica, conectada na rede de distribuição por meio de instalações de Unidade 

Consumidoras. É ocaso das escolas do município de São João do Paraíso, que pretendem instalar um sistema 

com potência igual a 120 kWp, proporcionando a geração de energia elétrica suficiente para alimentar o 

consumo, ou parte do consumo, energético local, utilizando recursos da energia solar fotovoltaica ligada a rede 

pública. Sendo assim, os custos com a energia elétrica consumidas pelas escolas serão descontados em até 

95% através dessa aquisição. 

2. 	DO OBJETO 

2.1. 	Aquisição (com fornecimento e instalação) de sistema de microgeração de energia solar fotovoltaica, 

incluindo os equipamentos e materiais, bem como o serviço de montagem completa, instalação, homologação 

e conexão junto à concessionária de energia, comissionamento, treinamento e suporte técnico, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e no relatório dos materiais a serem 

licitados e tabela abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UND QUANT. VALOR  REF.  VALOR TOTAL 

Gerador Fotovoltaico composto por 264 

Módulos 	fotovoltaicos 	(550Wp), 	1 

Inversor e estruturas de fixação incluso 

material, 	instalação, 	homologação 	e 

manutenção de no mínimo 1 ano de 

acordo  corn DS  cspecificaç'Oes do TR_ 

1/NID 1 R$ 502.333,33 R$ 502.333,33 

TOTAL R$ 502.333,33 

Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraíso— MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, ne 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
Pina 26 de 52 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

2.2. 	O  gusto  estimado da contratação é o previsto no valor global máximo de R$ 502.333,33 (Quinhentos 

e dois mil e trezentos e trinta e três reais e trinta e três centavos).  

2.3. 	Tal valor foi obtido a partir de pesquisa direta com fornecedores e calculado a média simples entre os 

preços obtidos, mediante solicitação formal de cotação e aquisições e contratações similares de outros entes 

públicos, conforme Instrução Normativa N. 73 de 05 de agosto de 2020 do Ministério da Economia. 

2.4. 	Estimativas das quantidades a serem adquiridas estão inseridas no relatório dos materiais a serem 

licitados e no Estudo Técnico Preliminar desta demanda. 

2.5. 	Os valores estimados servirão apenas de subsídios às empresas licitantes para formulação de suas 

propostas. Portanto, não deverá constituir qualquer compromisso futuro para com a CONTRATANTE. 

2.6. 	Sob o ponto de vista financeiro, a situação no Brasil apresenta-se bastante favorável à energia solar 

fotovoltaica. Com  a Resolução Normativa ns 482/2012, revisada pela Resolução Normativa ns 687/2015, da 

ANEEL — Agência  National  de Energia Elétrica, foi criado o sistema de Compensação de Energia Elétrica. Esse 

sistema permitiu aos consumidores instalar pequenas usinas geradoras, como as de energia solar fotovoltaica, 

microturbinas eólicas, geradores de blomassa  etc.  Especificamente, essas usinas serão capazes de gerar 

174.000 kWh/ano, que equivalem a 95% do consumo de todas as escolas do município. 

3. Esta Usina vai ser dividida em duas partes devido as áreas de coberturas dos prédios e o limite de 

potência para conexão em baixa tensão da rede da concessionária. 

3.1. 	Os bens a serem adquiridos possuem natureza de materiais comuns, pois os padrões de desempenho 

e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, nos 

termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005. 

4. DOS COMPONENTES BÁSICOS DAS USINAS 

4.1. 	USINA SOLAR FOTOVOLTAICA COM POTÊNCIA NOMINAL DE GERAÇÃO DE 120 KWP COM MODULO 

FOTOVOLTAICOS INSTALADOS EM TELHADO CERÂMICO: 

4.2. 	Módulos fotovoltaicos monocristalinos com as seguintes características: Ter eficiência superior a 

19,5% na conversão de radiação solar em energia elétrica, nas condições padrão de teste - STC -  Standard Test 

Conditions  (1000 W/m2i 25sC;AM 1.5); 25 anos ou mais de  gamete  de desempenho, com decaimento da 

eficiência menor ou igual a 3% após o 19 ano e 20% no 252  ano de operação, de forma linear; Temperatura de 

operação, no mínimo, entre 152C a + 702C; Tolerância de Potência entre zero e +1,5%; Coeficiente de 

Temperatura para potência máxima de até 0,36%/2C; Temperatura nominal de operação das células (NOCT) 

igual a 42249C; resistente à cargas positivas de até 5400Pa e negativas de ate 2400Pa; Os módulos devem 
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possuir conexão MC4 ou compatível, com grau de proteção IP68; Garantia contra defeitos de material e de 

fabricação mínima de 10 anos. Os módulos devem ser identificados de forma legível, com, no  minim)),  as 

seguintes informações: nome ou marca comercial do fabricante, modelo e número de série; Os módulos 

devem possuir certificado do Programa do INMETRO de Avaliação da Conformidade: Sistemas e equipamentos 

para energia fotovoltaica, com classificação energética "A"; Devem possuir ainda as seguintes certificações: IEC 

61730  (Photovoltaic  module  safety qualification);  IEC 61215  (Crystalline silicon terrestrial photovoltaic (PV)  

modules —  Design qualification and type approval);  O conjunto de módulos fotovoltaicos fornecidos deve 

atender aos seguintes critérios elétricos, considerando-se os arranjos interligados na forma proposta em 

projeto elaborado pelo fornecedor: As tensões de máxima potência (Vmp FV) do arranjo fotovoltaico operando 

entre 20CC e 709C devem estar dentro da faixa de tensões de operação em máxima potência do inversor; A 

tensão em circuito aberto (Voc) do arranjo fotovoltaico à 202C deve ser inferior à  maxima  tensão de entrada do 

inversor (Vdc  max);  A corrente de curto circuito  (Ise)  do arranjo fotovoltaico operando na temperatura de 702C 

deve ser inferior à corrente de operação máxima do inversor (Idc  max).  

4.3. 	Estrutura de suporte dos módulos fotovoltaicos para instalação em telhado: A estrutura que terá 

contato direto com os módulos fotovoltaicos deve ser confeccionada em alumínio, podendo os elementos de 

fixação no telhado ser de aço carbono galvanizado a quente, atendendo as especificações da norma NBR 6323 - 

Galvanização por imersão a quente de produtos de aço e ferro fundido. A estrutura deve ser dimensionada 

para suportar esforços mecânicos, inclusive de ventos, e corrosão, bem como as expansões/contrações 

térmicas, devendo o conjunto formado pelos módulos fotovoltaicos e estrutura resistir a esforços positivos de 

até 5400 Pa e negativos de 2400 Pa; Todos os elementos de fixação dos módulos à estrutura devem ser de 

alumínio e aço inox, sendo obrigatório o uso de aço inox ou galvanizado no caso dos parafusos; A estrutura de 

suporte deve ter garantia de 10 anos contra defeito dos materiais e corrosão. 

4.4. 	Inversores fotovoltaicos: o fator de dimensionamento do inversor ([Dl), que é a relação entre a 

potência nominal do inversor e a potência nominal (STC) máxima do arranjo fotovoltaico, deverá ser maior ou 

igual a 0,85, respeitando os demais limites dos parâmetros de entrada do equipamento; conexão à rede CA 

trifásica (3F-LN); Faixa de tensão de MPPT entre 400 e 800 Vcc, Tensão  CC  de entrada máxima compatível com a 

tensão de circuito aberto do arranjo fotovoltaico (@ 20 2C); Corrente  maxima  de operação superior à corrente 

de curto circuito do arranjo fotovoltaico (@ 70 2C); Inversor sem transformador; Eficiência à 98,0%; Conexão 

de saída nominal CA 380V (fase-fase); Frequência Nominal: 60 Hz; Distorção Harmônica Total (THD) máxima de 

3%; Fator de potência entre 0,9 capacitivo e 0,9 indutivo; Faixa de temperatura de operação? 10 2C a 60 9C; 

Faixa de umidade do ar de O a 100 %; Preparado para instalação abrigada e ao tempo (Grau de proteção 

mínimo: iP 65); Proteções e monitoramentos: Anti-ilhamento CA,  Sub  e sobretensão CA;  Sub  e sobrefrequência 

CA; Perda de sincronismo CA; Isolação da conexão  CC;  Sobrecarga  CC;  Desconexão  CC;  Polaridade reversa  CC;  

Menitornmentn de fusíveis internos, quando  hoover  protoção par fusíveis; Deverá opera r de forma totalmente 

automática, sem necessidade de qualquer intervenção ou operação assistida; Os inversores fotovoltaicos 

devem ter as seguintes interfaces:  Ethernet  por conexão R.145 ou  WI-El (dispensável se o sistema de 

monitoramento proposto for por conexão 135485); R5485; Leitura do  status  de funcionamento por  Display,  

conexão bluetooth ou WI-Fi do próprio inversor; função datalogger para armazenamento dos dados de 

operação (tensões, correntes, potência  CC  e CA,  etc).  O fornecedor deve disponibilizar conexão gratuita com 
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sistema de monitoramento, análise e acompanhamento da geração fotovoltaica baseado em webserver, com 

possibilidade de extração dos dados relativos à operação (tensões, correntes, potência  CC  e CA,  etc)  em 
resolução temporal de  pelt)  menos 10 min, em arquivos no formato CSV ou XLSX; o sistema de monitoramento 

deve possibilitar o cadastramento de usuários com e sem privilégios de alteração de configurações (tipos 

admin e  guest  ou  anonymous);  O inversor fotovoltaico deve ter garantia contra defeitos de material e 

fabricação de 10 anos, no mínimo. 

	

44.1. 	Nota: podem ser fornecidos inversores de mesmo fabricante e potências nominais diferentes, de 

acordo com as arranjos de módulos conectados a cada unidade, mas cada MPPT deverá ser conectado a um 

conjunto de módulos fotovoltaicos instalados com mesmos ângulos de azimute e de inclinação. Cabos 

utilizados para aplicação solar: deverão ser de cobre estanhado, unipolares, flexíveis, com pelo menos 4mm2 

de seção transversal, isolação para a tensão de 1.000 V em corrente continua, em composto termofixo à base 

de etileno-propileno (HEPR) para temperatura de operação de até 90 PC em regime permanente e cobertura 

com camada de cloreto de polivinila —  PVC,  resistente a chamas e a raios  UV,  com expectativa de vida útil 

superior a 20  arms;  deverão ser projetados e fabricados seguindo no mínimo as exigências preconizadas pela 

IEC 60228, CEI 20-11, IEC 60332.1, IEC 61034,  EEC  60754.. 

4.4.2. 	 Quadro elétrico de conexão e proteção CA: para conexão em tensão CA 380V/60Hz 

confeccionado em chapa de aço galvanizada a quente de acordo com a norma NBR 6323; auto suportado, grau 

de proteção mínimo IP-42, equipamento adequado para instalação em ambiente industrial,  ern  local abrigado, 

isento de poluição condutiva e gases corrosivos, pintura de acabamento em epóxi. A alimentação do painel de 

proteção CA será através de condutores isolados instalados em eletrodutos fabricados em aço galvanizado ou 

de  PVC  rígido roscável de espessura reforçada (classe A, conforme NBR 15465), podendo ser admitido, quando 

autorizado pela contratante, ouso de canaletas ou eletrocalhas nos trechos entre o quadro e os inversores; O 

quadro de proteção AC deverá ser equipado com disiuntores termomagnéticos tripolares  adequadamente 

dimensionados para os circuitos que protegerão sendo um disjuntor para interligação a cada inversor, mais 

um disiuntor em caixa moldada para conexão do barramento do quadro à rede CA externa.  Deve possuir, 

ainda, dispositivo de proteção contra surtos (DPS) nas três fases e neutro, com dimensionamento condizente 

como item a proteger. 

	

4.4.3. 	Painel de Condicionamento em Corrente Contínua  (CC) (String Box):  deve ser montado em caixa 

com grau de proteção IP-42; com fusíveis incorporados (polo positivo e negativo); Deverão ser adotadas chaves 

seccionadoras sob carga; Deverão ser adotados dispositivos de proteção contra surtos - DPS em todas as 

entradas de energia, condizentes com a energia utilizada; Ter configuração modular de acordo com a 

necessidade da aplicação; Para os circuitos módulos fotovoltaicos-inversor-cargas deverão ser utilizados 

disjuntores termomagnéticos de baixa tensão construídos em caixa moldada de baixo nível de perdas, para 

proteção contra curto-circuito e dimensionados adequadamente- Todas as peças no devem apresentar 

rebarbas ou arestas vivas; O painel pode ser em plástico; As peças em liga de aço devem ser galvanizados a 

quente; Os componentes ferrosos devem ser zincados por imersão a quente, de acordo com a ABNT/NBR 6323 

ou ASTM A153. Deverão atender ensaios como os estabelecidos pela NBR-IEC-60439-1. Opcionalmente a  

String Box  poderá ser dispensada quando o inversor possuir internamente todas as proteções relacionadas 

neste item.  
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4.5. 	Sistemas de aterramento: o fornecedor deverá fornecer e instalar sistema de aterramento 

adequadamente dimensionado para conexão aos módulos fotovoltaieos, estrutura de suporte, quadros 

elétricos e dispositivos de proteção. 

NOTA 1: Todos os dispositivos elétricos necessários ao funcionamento e à proteção do sistema fotovoltaico 

deverão estar em conformidade, para suas classes de operação, com a legislação nacional e da concessionária 

de energia elétrica. Serão de responsabilidade do fornecedor: os dispositivos de proteção (disjuntores) do 

circuito de interligação CA do sistema fotovoltaico como quadro CA da edificação, assim como o fornecimento 

e instalação, se necessário, de quadro elétrico adicional para instalação de disjuntor, ao lado do quadro CA 

existente na edificação, caso neste não haja espaço para os dispositivos relacionados nesta nota. 

NOTA 2: 0 fornecedor deverá recompor à sua condição original, toda estrutura pré-existente, como paredes, 

pisos e telhados,  etc,  que seja danificada em decorrência da instalação do sistema de geração fotovoltaica. 

NOTA 3:  Sera  de responsabilidade da contratante disponibilizar o local para instalação dos módulos 

fotovoltaicos e para instalação dos demais dispositivos, como: inversores, quadros  CC  e CA. Também é de 

responsabilidade da contratante disponibilizar um ponto para interligação do quadro elétrico de conexão e 

proteção CA do sistema fotovoltaico à rede CA da edificação, a ser localizado a uma distância cujo percurso 

entre ambos os quadros não seja superior a 100 m. 

5. 	ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1. 	0 prazo para fornecimento, instalação e comissionamento de todas as usinas fotovoltaicas junto à 

concessionária de serviços elétricos é de 06 (seis) meses, contados a partir da emissão da Ordem de 

Fornecimento. 

	

5.2. 	Os prazos das garantias dos itens serão contados da data da entrega de cada usina fotovoltaica, em 

condições normais de operação, sendo assim considerada a data da aprovação das instalações pela 

concessionária de energia elétrica. 

	

5.3. 	As usinas fotovoltaicas serão instaladas no teto de duas escolas do município de São João do Paraíso, 

no Estado do Maranhão. As quantidades por escolas estão indicadas no quadro abaixo. A Contratante 

informará os prédios onde serão realizadas as instalações concomitantemente com a emissão da Ordem de 

Fornecimento. 

Potência da Usina Local de instalação 

60 kWp FORTU NATO MACEDO 

60 kWp ALEXANDRE COSTA 
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5.4. 	Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

5.5. 	Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.6. 	 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo circunstanciado. 

4.6.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.7. 	0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

6. 	OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. 	São obrigações da Contratante: 

62. 	receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.3. 	verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

6.3.1. 	comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

6.3.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

6.33. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

5.5. Os equipamentos deverão ser instalados nos telhados dos prédios abaixo, 

Escola 1: FORTUNATO MACEDO 

Escola 2: ALEXANDRE COSTA 
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7. 	OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. 	A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

7.2. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 

Termo de Referência e seus apêndices, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

7.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo  corn  os artigos 12,13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2  8.078, de 1990); 

7.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 

avarias Cu defeitos; 

7.5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.5.1. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.5.2. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7.6. 	A especificação das instalações dos equipamentos são: 

7.6.1.  Sao  exigências gerais e especificas as informações, documentações e certificados apresentados a seguir: 

7.6.2. As licitantes deverão observar rigorosamente as especificações das instalações do objeto; 

7.6.3. 	A empresa vencedora deverá atender na íntegra às especificações contidas no termo de referência e 

seus anexos; 

7.6.4. 	As instalações dos equipamentos deverão ser executadas por mão de obra especializada, devendo 

prever garantia mínima de 12 (doze) meses, contados do dia do recebimento definitivo do objeto; 

7.6.5. 	A licitante deverá apresentar documento do CREA, indicando pelo menos um engenheiro eletricista 

como responsável tacnico da nmpresa, com habilitação e competência, para acompanhar a execução das 

instalações, no  qua  I deverão constar os seus dados mínimos necessários, tais como: nome completo, CPF, ng do 

documento de identidade e do registro na entidade profissional competente da região a que estiver vinculado, 

obrigatória por ocasião da instalação; 
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7.6.5.1. 	 Todos os materiais utilizados nas instalações contidas no presente instrumento deverão ser 

novos, de primeiro uso; 

7.6.5.2. 	 Em caso de substituição, os materiais retirados não poderão ser reaproveitados pela empresa 

nas Escolas 

7.6.6. 	A aceitação ou recusa do objeto será da seguinte forma: 

Após a conclusão das instalações dos equipamentos, a entrega se dará por meio de uma inspeção detalhada 

realizada pela equipe técnica da PREFEITURA, onde o engenheiro eletricista responsável pela fiscalização, fará 

um parecer técnico sobre as conformidades do objeto contratado. E em caso de não conformidades, deverão 

serem corrigidas no prazo  maxima  de 72h. 

7.6.6.1. 	A fiscalização final do objeto se dará após o parecer técnico do engenheiro fiscal. 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

9. 	DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja 

a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1. 	Nos termos do  art.  67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

	

10.2. 	A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 

e prepostos, de conformidade com o  art.  70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

	

10.3. 	0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a eXeCkl950 do contrato, indicando dia, mês e ano, bem corno o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

11. DO PAGAMENTO 
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11.1. 	O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado. 

11.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 

do  art.  24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data 

da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do  art.  5, § 3, da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3. 	Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

11.4. 	A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no  art.  29 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

11.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 

tomadas as providências previstas no  art.  31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

11.6. 	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos perdnentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

11.7. 	Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital. 

11.8. 	Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo  des  (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

11.9. 	Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no  art.  29, da Instrução Normativa ng 3, de 26 de abril de 2018. 

11.10. 	Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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11.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

11.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

11.13.  Sera  rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 

em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

11.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

11.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar né 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 

data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

EM  =Ix  Nx  VP  

Sendo: 

EM x Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  VP  = Valor da parcela a 

ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 	1= 	(6/100) 	I = 0,00016438 

TX  = Percentual da taxa anual = 6% 

12. DO REAJUSTE 

12.1. 	os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limae para a apresentação 

das propostas. 

12.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste  antis  o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo - IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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123. 	Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o  interregna  mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

12.4. 	No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

12.5. 	Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

ufilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

12.6. 	Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

12.7. 	O reajuste será realizado por apostilamento. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. 	Comete infração administrativa nos termos da Lei  rig  10.520, de 2002, a Contratada que: 

13.2. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

13.2.1. 	ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.2.2. 	falhar ou fraudar na execução do contrato; 

13.2.3. 	comportar-se de modo iniclôneo; 

1324. 	cometer fraude fiscal; 

13.3. 	 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

13.3.1. 	Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a Contratante; 

13.3.2. 	multa moratória de 0,1% (um décimo por canto) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

13.3.3. 	multa compensatória de 10% (dez por canto) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

13.3.4. 	em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
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suspensão de licitar e impedimento de contratar como órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

13.3.5. 	impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

13.3.5.1. A Sanção de  impedimenta  de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Termo de Referência. 

13.3.6. 	declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados; 

13.4. 	 As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.4, 13.3.5 e 13.3.6 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

13.5. 	Também ficam sujeitas às penal idades do  art.  87,  III  e IV da Lei n2  8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que: 

13.5.1. 	 tenham sofrido condenação definitiva per praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

13.5.2. 	tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.5.3. 	demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

13.6. 	A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n2  

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei ng 9.784, de 1999. 

13.7. 	As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos  ern  favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos 

na Divida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.8. 	 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 
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13.9. 	 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

13.10. 	Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei na 12.846, de 12  de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR. 

13.11. 	A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n2  12.846, de 19  de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

14. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

14.1. 	Comprovação através de certidões e/ou atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público ou 

privado de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidade e  

pram  com o objeto da licitação; 

14.2. 	Licença expedida peio órgão competente(Equatorial), autorizando a exercer a atividade pertinente ao 

objeto licitado. 

a) Comprovação técnica-operacional da empresa licitante para o desempenho de 

atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação, 

conforme segue: 

b) Prova de registro da pessoa jurídica com tempo de atuação da empresa no ramo por 

pelo menos mais de 3 anos relativo à sua atividade. 

c) Ter acervo técnico de Projeto Fotovoltaica de potência  minima  de 120 kwp. 

d) A empresa tem que está sem nenhuma sanção administrativa em Órgãos Públicos e 

Privados. 

0(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, 

possuir a relação do(s) produto(s) ou serviços contendo no 

mínimo: descrição, unidade de medida e quantitativo(s) 

fornecido(s). 

Prefeitura Municipal de São logo do Paraíso— MA i CNPJ: 01.597.629/0001-23 .
c37  

Avenida do Comércio, n2  150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  

Pina 38 de 52 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

U. 	0(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s) 

produto(s) ou serviço(s) fornecido(s)/prestado(s) será(ão) 

declarado(s) inválido(s); 

Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica 

expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no 

mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se houver 

sido firmado para ser prestado  ern  prazo inferior; 

0(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel 

timbrado, contendo o nome/razão social, CPF/CNRI, endereço e telefone, ou 

qualquer outra forma para que o Pregoeiro e equipe de apoio possam valer-se 

através de contato com os atestadores. Deverá(ão) estar assinado(s) ou 

rubricado(s), contendo o nome do emitente que o(s) subscreve(em). 

É facultada ao Pregoeiro e Equipe de Apoio ou autoridade superior, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a veracidade das informações 

apresentada(s) no(s) atestado(s)/declaração(ões), consoante autoriza do §32  do  

art.  43 da Lei 8.666/1993. 

Comprovação técnica-profissional do responsável técnico para o desempenho de 

atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação, 

conforme segue: 

h) 	Comprovar a disponibilidade de um profissional (Engenheiro Eletricista Responsável 

pela empresa comprovada na certidão da empresa junto ao CREA de pelo menos 3 

anos, sendo tal vínculo demonstrado mediante contrato de prestação de serviços, 

ou contrato de trabalho registrado em CTPS, ou contrato social atualizado, no caso 

de sócio da pessoa jurídica; 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. É vedada a subcontratação parcial do objeto, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial da contrato, bem corno a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, não se 

responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros; 

15.2. É permitida a subcontratação de bens/serviços de natureza acessória e instrumental, pelos quais a 

CONTRATADA manter-se-á integralmente responsável. 
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ITEM  DESCRIÇÃO MARCA QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

VALOR GLOBAL R$ 	(POR EXTENSO} 

ESTADO DO MARANHÃO 
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ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO  Ng  011/2022 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em 

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na 

preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se 

desenvolverão os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação 

definidos no edital. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

2. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: 

FAX: ...  

E-MAIL:  ... 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ O CONTRATO 

NOME: ... 

CPF: 

RG: 

NACIONALIDADE: ... 

ESTADO CIVIL: ... 

PROFISSÃO: 

ENDEREÇO COMPLETO: ... 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

Declaramos que nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, 

trabalhistas, comercia is e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação. 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal da empresa  

(Ng  da identidade do declarante) 
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(valor por extenso) 
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ANEXO  III  - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO P112 	/ 

DADOS DO CONTRATO 

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 

MODALIDADE: 

CONTRATANTE. 

CONTRATADO: 

OBJETO: 

VALOR TOTAL DO CONTRATO R$ 

SERVIDOR FISCAL DO CONTRATO: 

VIGÊNCIA INICIAL: 

VIGÊNCIA FINAL 

DADOS DO CONTRATANTE 

	

NOME: 	 CNPJ: 

	

ENDEREÇO: 	 BAIRRO.  

	

CIDADE: 	 ESTADO.  

	

REPRESENTANTE: 	 CPF: 

DADOS DO CONTRATADO 

	

RAZÃO SOCIAL: 	 CPF/CNPJ: 

	

ENDEREÇO: 	 BAIRRO.  

	

CIDADE: 	 ESTADO 

	

CONTATO: 	 E-MAIL.  

	

REPRESENTANTE: 	 CPF: 

PREÂMBULO 

Aos 	dias do mês de 	 do ano de 	a Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA, na 

presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente 

do Processo Administrativo  ern  epígrafe, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO 

1-1 — O preeente instrumento tem por objeto 	  de acordo  corn  as especificações e condiçôes 

definidas no Termo de Referenda constante no Anexo I do edital da licitação em epígrafe e  ern  conformidade 

com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA— DO VALOR 

2.1 — O valor estimado do presente Contrato é de R$ 	 (valor por extenso), em conformidade com a 

proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso —MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2 150, Centro,  So  João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www. I d p 	g b 
Páeina 41 de 52 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

Item  Descrição 	 Unidade 	Marca Quantidade R$  Unit.  R$ Total 

2.2— No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

2.3 — Os valores e quantitativos acima são meramente estimativos, de forma que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA VINCULAÇÃO 

3.1 — Integra m o presente Contrato, independente de transcrição: 

I - Edital do Pregão Eletrônico Nº 011/2022 

II - Proposta, documentos anexos e lances, firmados pela CONTRATADA na presente licitação. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1 — O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência do procedimento 

em epígrafe, com início na data de 	I 	I 	e encerramento em 	/ 	/ 	 e somente 

poderá ser prorrogado nos termos do artigo 57, § 1, da Lei n. 8.666, de 1993. 

4.2 — Em se tratando de serviço de natureza continuada, o presente contrato poderá ser prorrogado por iguais 

e sucessivos períodos, por interesse das partes, até o limite de 60 (sessenta) meses, através de termo aditivo, 

conforme disposições do  art.  57 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, com redação dada pela Lei nº 

9.648/98, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

b) Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

c) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente; 

d) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço; 

e) Seja comprovado que o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a 

Administração; 

f) Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

g) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

4.3 — Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

4.4 —2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PRAZO E REGIME DE EXECUÇÃO 

5.1 — O regime de execução do objeto a ser executado pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados 

e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
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5.2 — 0 local e prazo de execução do objeto será aquele definido na "Ordem de Fornecimento/Serviço", 

conforme prazos mínimos estabelecidos no Termo de Referência do Edital de Licitação em epígrafe. 

5.3 — A forma de execução do objeto respeitará os critérios estabelecidos no Termo de Referência do Edital de 

Licitação em epígrafe, devendo a CONTRATADA observar todas as cláusulas ah estabelecidas e que integram o 

presente Termo de Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA — DO RECEBIMENTO 

6.1 — O recebimento objeto será feito nos termos do  Art.  73 a 76 da Lei 8.666/93, sendo o objeto executado 

diferente das especificações ou apresentarem defeitos, serão considerados não entregues. 

6.2 — A CONTRATANTE poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto em desacordo com as especificações e 

condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato. 

6.3 — Caso o objeto seja executado com avarias ou  ern  desacordo com as especificações técnicas ou problema 

de qualidade, a CONTRATADA deverá repô-lo devidamente corrigido em até 24 (vinte e quatro) horas, após 

notificação do CONTRATANTE durante a vigência do contrato, a partir dal sujeitando-se às penalidades 

cabíveis. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA FISCALIZAÇÃO 

7.1 — Fiscalização e acompanhamento da entrega dos produtos ou execução dos serviços, será feita pelo 

servidor 	  ou outros representantes, especialmente designados, que anotará em registro 

próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados na forma do Artigo 67, da Lei  rig  8.666/93. 

7.2 — As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de recebimento 

deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes à 

Administração. 

7.3 — A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos 

danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de 

quaisquer de seus empregados ou prepostos 

CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 — O pagamento à CONTRATADA será efetuada pela Prefeitura Municipal, mediante a apresentação de nota 

fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, bem como as certidões de regularidade junto à Receita 

Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município e será feito na 

modalidade de transferência  online  exclusivamente em conta bancária da Contratada. 

8.2— 0 pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS a execução do objeto, não devendo 

estar vinculado a liquidação total do empenho. 

8.3— Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação de sua 

adimplência  corn  a Fazenda Municipal e Estadual, Seguridade Social e Fazenda Nacional (Certidão Negativa de 

Débito - CND), como FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS) e Certidão de Débitos Trabalhistas. 

8.4 — A contratante não incidirá em mora quanta ao atraso do pagamento em face do não cumprimento pela 

Contratada das obrigações acima descritas ou de qualquer outra causa que esta deu azo. 

8.5 — O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais pertinentes, 

conforme  art.  40, § 3c, Lei n° 8.665/93. 

CLÁUSULA NONA — DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
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9.1 — As regras acerca do cronograma de desembolso são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DO REAJUSTAMENTO 

10.1 — As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

11.1 — Os CONTRATANTES têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contratado, procedendo-se à 

revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências 

incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

11.2— A CONTRATADA deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando 

a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação da 

proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor pactuado. 

11.3 — A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de documentos 

comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços de 

fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 — As despesas decorrentes do presente Termo de Contrato estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento Municipal, para o corrente exercício financeiro, na classificação abaixo: 

UNIDADE: 

CLASE PROGRAMATICA: 

NATUREZA DA DESPESA: 

12.2 — Em casos de objetos de serviços continuados, no(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos 

recursos próprios para atender as despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada 

exercício financeiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 — Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva 

execução do objeto desta licitação. 

13.2 — O acompanhamento e a fiscalização dos contratos firmados com os Contratados em conformidade com 

o disposto no  art.  67 da Lei n 8.666/93. 

13.3— Os fiscais do contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos produtos 

contratados. 

13.4— Os contratantes se reservam ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por meio de seus 

funcionários, se as prescrições das normas deste Termo de Referência estão sendo cumpridas pelo contratado. 

13.5 — Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Termo e contrato ou 

instrumento hábil; 

13.6 — Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto, sob o aspecto quantitativo e 

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 
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13.7 — Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do Contrato, podendo 

recusar o recebimento, caso não esteja de acordo  cam  as especificações e condições estabelecidas no Termo 

de Referência; 

13.8— Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1— Obedecer às especificações constantes no Termo de referência; 

14.2 — Responsabilizar-se pela execução do objeto, ressaltando que todas as despesas de transporte e outras 

necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada; 

14.3 — Executar o objeto dentro do prazo estipulado neste termo; 

14.4 — O retardamento na execução do objeto não justificado considerar-se-á como infração contratual; 

14.5 — Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou 

o acompanhamento pelo órgão interessado; 

14.6 — Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 

motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito; 

14.7— Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas 

todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais como 

impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a entrega dos produtos objeto deste Termo; 

14.8— Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação, consoante o que preceitua o inciso XIII 

do artigo 55 da Lei ng. 8.666/93, atualizada. 

14.9 — Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimada para entrega dos produtos, nos 

termos do § 19; do  art.  65 da Lei 8.666/93; 

14.10 — Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas. 

14.11 — Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 

fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes. 

14.12 — A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no  art.  Sina Lei 8.666/93. 

14.13 — Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação ao objeto 

executado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA RESCISÃO DO CONTRATO 

15.1 — A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 

prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei no. 8.666/93, de 21 de junho de 1993. 

15.2 —Constitui motivo para rescisão do Contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento, 

levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento nos 

prazos estipulados; 

c) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
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d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do 

artigo 67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993; 

f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 

g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 

execução do Contrato; 

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas 

pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 

Administrativo a que se refere o Contrato; 

j) A supressão, por parte da Administração, do objeto, acarretando modificações do valor inicial do 

Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no. 8.666, de 21 de junho 

de 1993; 

k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e 

vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 

ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses  caws,  o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes da 

execução do objeto ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 

pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar 

pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

m) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do objeto, nos 

prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos; 

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

contrato. 

o) O descumprimento do disposto no inciso V do  art.  27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que 

implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES CONTRATUAIS 

16.1 — Pela inexecução total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida: 

a) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de 

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras 

ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 

grave 

b) Multa de: 
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i) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos ou serviço entregues 

com atraso, decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela 

continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total;  

ii) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de 

atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais 

alíneas;  

iii) 5% (cinco por canto) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das 

condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;  

iv) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do 

contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver 

reiterado descumprimento de obrigações contratuais, entrega inferior a 50% (cinquenta por 

cento) do contratado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a", 

ou os produtos ou serviços forem entregues fora das especificações constantes do Termo de 

Referência e da proposta da CONTRATADA; 

c) Suspensão temporária de participar  ern  licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base no inciso anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

17.1— As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

18.1 — A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou terceiros  ern  

razão de ação ou omissão dolosa ou culposa da CONTRATADA ou de seus prepostos, independentemente de 

outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA— DOS CASOS OMISSOS 

19.1 — Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei na 8.666, 

de 1993, na Lei na 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei na 8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor— e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — SUBCONTRATAÇÃO 

20.1— É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação  Oa  CONTRATADA, no 

se responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros 

20.2 — É permitida a subcontratação de bens/serviços de natureza acessória e instrumental, pelos quais a 

CONTRATADA manter-se-á integral mente responsável. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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21.1 - O presente contrato é regido pela Lei 8.666/93, Lei 10.520/02, Lei Complementar 123/06 e demais 

diplomas legais. 

21.2 - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de Porto Franco - MA. E por estarem assim 

acordes, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e forma na presença das duas 

testemunhas abaixo assinadas. 

São João do Paraíso- MA 	de 	 de 

(ASSINATURAS DO CONTRATANTE, CONTRATADO E TESTEMUNHAS) 
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ANEXO IV - MODELO DE ORDEM DE COMPRA E/OU SERVIÇO 

DADOS DA UNIDADE SOLICITANTE 
NOME 

CNRI  

DADOS DA CONTRATAÇÃO 
MODALIDADE 

NE PROCESSO 

Na  ARP  

N2 CONTRATO 

OBJETO 

DADOS DO CONTRATADO 

	

NOME 	 CPF/CNID 

	

LOGRADOURO 	 BAIRRO 

	

CIDADE 	 ESTADO 

	

CONTATO 	 E-MAIL  

RELAÇÃO DE ITENS 

DADOS PARA ENTREGA 
LOCAL 	 PRAZO llivfiTE 

INFORMAÇÕES SOBRE O FATURAMENTO 

• A fatura/nota fiscal deve ser apresentada discriminadamente, contendo os dados da contratação, 

descrição do item, unidade de medida e valor unitário constantes deste documento sob pena de não 

pagamento até a sua regularização. 

• A fatura/nota fiscal deverá vir acompanhada da respectiva ordem, bem como atestadas pelo(a) 

servidor(a) que recebeu o(s) itern(ns), acompanhada das certidões abaixo relacionadas: 

o Prova de regularidade com a Fazenda Federal e da Seguridade Social— INSS, mediante Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida 

pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas 

alíneas "a" a "d" do parágrafo único do  art.  11 da Lei rrá 8.212, de 24 de julho de 1991; 

o Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo 

Estado do domicílio ou sede da empresa, comprovando a regularidade para  cam  a Fazenda 

Estadual; 

o Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa, comprovando a regularidade 

para coma Fazenda Estadual; 
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o Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade 

econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Municipal; 

o Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos ele negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Município, expedida pelo Município cio domicílio ou sede da empresa, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Municipal; 

O Certidão de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal - 

CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 

o Certidão Negativa ele Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida 

pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais 

Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

do Trabalho 

• O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da empresa, no prazo não superior 330 

(trinta) dias, contados da emissão do termo de recebimento definitivo e mediante a apresentação das 

certidões mencionadas no item anterior deste documento. 

• Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular relativamente à 

regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões mencionadas neste documento deverão 

estar válidas na data da emissão da fatura/nota fiscal. Caso contrário, se quaisquer das certidões 

estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não será efetivado enquanto a(s) mesma(s) 

não for(em) regularizada(s). 

• Vinculam-se à presente ordem, independentemente de transcrição, todas as cláusulas constantes na 

minuta do contrato ou ata de registro de preços da licitação identificada neste instrumento, bem como 

o termo de referência e a proposta de preços da empresa acima mencionada. 

Conforme solicitação e autorização do Secretário(a) Municipal Ordenador de Despesas, autorizo a(s) 

contratação(cies) conforme tabela acima. 

São João do Paraíso - MA 	de 	 de 

(ASSINATURAS) 
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ANEXO V — MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

DADOS DA UNIDADE SOLICITANTE 

NOME 

CNRI 

DADOS DA CONTRATAÇÃO 

MODAUDADE 

N.F PROCESSO 

NL  ARP  

KIF CONTRATO 

OBJETO 

DADOS DO CONTRATADO 

	

NOME 	 CPF/CNPJ 

	

LOGRADOURO 	 BAIRRO 

	

CIDADE 	 ESTADO 

	

CONTATO 	 E-MAIL  

DADOS DA FATURA/NOTA FISCAL  

NF  FATURA/NF 	 DATA EMISSÃO 

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no artigo 73 da Lei ri2 8.666/93 e 

alterações posteriores, que o(s) produtos e/ou serviço(s) relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço 

acima identificada, foram Recebidos Provisoriamente nesta data e serão objeto de avaliação quanto aos 

aspectos de qualidade, de acordo com os Critérios de Aceitação previamente definidos no procedimento acima 

descrito. 

Ressalto que o Recebimento Definitivo destes produtos e/ou serviços ocorrerá em até 5 dias úteis, desde que 

não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de Referência 

correspondente ao procedimento supracitado.  

So  João  do  Paraíso  — MA 	dc 	 de  

(ASSINATURAS) 
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ANEXO VI — MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

DADOS DA UNIDADE SOLICITANTE 

NOME 

CNI8  

DADOS DA CONTRATAÇÃO 

MODALIDADE  

NH  PROCESSO 

Na  ARP  

CONTRATO 

OBJETO 

DADOS DO CONTRATADO 

	

NOME 	 CPE/CNP1 

	

LOGRADOURO 	 BAIRRO 

	

CIDADE 	 ESTADO 

	

CONTATO 	 E-MAIL  

DADOS DA FATURA/NOTA FISCAL  

	

NR.  FATURA/NF 	 DATA EMISSÃO 

OBSERVAÇÕES 

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no artigo 73 da Lei n2  8.666/93 e 

alterações posteriores, que o(s) produtos e/ou serviço(s) relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço 

acima identificada, foram Recebidos Definitivamente nesta data e fixando esta data para o início da contagem 

dos prazos relativos q garantia e ao pagamento do objeto. Certifica-se que, até a presente data, o(s) produtos 

e/ou serviço(s) fornecido(s) pela empresa acima identificada atendem aos critérios determinados por esta 

Administração Pública, a ser pago mediante Fatura/ Nota Fiscal.  

Sao  João do Paraíso 	— MA, 	de 	  de 

(ASSINATURAS) 
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